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Governo tem plano para reduzir divi  a pública 
O ministro da Fazenda, Rubens Ricúpero, anuncia 
na quinta-feira o programa que não prevê calote ou 
redução de prazo de resgate dos títulos públicos e 

Cria Fundo de Amortização da Dívida Pública 
BEATRIZ ABREU  

ODAIL FIGUEIREDO 
e RIOMAR TRINDADE 

RASIL1A -- O ministro da Fa-
zenda, Rubens Ricúpero, 
anuncia na quinta-feira o pro-

grama do governo para redução da 
dívida interna sem calote e sem 
alongamento compulsório dos pra-
zos de resgate dos títulos públicos. A 
estratégia definida pela equipe eco-
nômica é limitar a emissão de novos 
títulos somente para a rolagem da 
dívida pública. Ao mesmo tempo, na 
medida que os títulos forem vencen-
do, o governo vai resgatá-los com re-
cursos do Fundo de Amortização da 
Dívida Pública, que será criado na 
medida provisória do real. 

Fundo será formado com di-
nheiro da venda de ações de empre-
sas estatais e participação acionária 
da:União. Os técnicos defendem a 
venda da participação minoritária 
da União em mais de mil empresas  

privadas e até as ações de importan-
tes empresas, desde que a União não 
perca o controle acionário. O Fundo, 
como admitiu ontem o secretário-
executivo do Ministério da Fazenda, 
Clóvis Carvalho, será administrado 
pelo BNDES. 

Os técnicos do ministério admi-
tem que se trata de 
um programa de re-
dução da dívida pú-
blica. Reconhecem, 
no entanto, que os 
efeitos não serão 
percebidos no curto 
prazo. 

A venda das 
ações das estatais 
deve ser administra-
da de tal forma que 
o governo não corra o risco de os pa-
péis não sofrerem um deságio e difi-
dImente renderá recursos imediatos 
ao caixa do Tesouro para o resgate 
da dívida. 

Segundo previsões de técnicos do 

Banco Central, o governo deve gastar 
mais de US$ 13 bilhões com os juros 
dos US$ 30 bilhões de títulos em cir-
culação no mercado. 

Carvalho admitiu, ainda, que a 
MP do real irá definir uma nova com-
posição do Conselho Monetário Na-
cional (CMN). A proposta é suspen-
der as atribuições do CMN de orde-
nar a emissão de moeda e o Congres-
so definirá o limite de emissão. 

Emissão — Segundo o assessor es- 
pecial do Ministério da Fazenda, Ed- 

mar Bacha, o con- 
trole da emissão da 
nova moeda será a 
principal "âncora" 
do real. Por isso, a 
MP do real também 
Vai restringir a emis- 
são de moeda. Qual- 
quer autorização 
posterior para emi- 
tir reais dependerá 
de MP ou projeto de 

lei. O governo pensa em fixar um li-
mite de R$ 9 bilhões (ou US$ 9 bi-
lhões) para a emissão de reais até 
março de 1995. 

Bacha disse que, a partir dos limi-
tes fixados pelo Congresso, o CMN e  

o BC terão autonomia para gerir a 
nova moeda "A autoridade monetá-
ria terá poder para resistir às pres-
sões do setor privado e do governo 
para emitir reais", disse. Ele lembrou 
que, "em vários pronunciamentos, o 
presidente Itamar Franco se disse fa-
vorável à autonomia do BC". 

O CMN deixará de ter represen-
tantes do setor privado e o poder de 
decisão ficará concentrado no minis-
tro da Fazenda, que é o presidente 
do CMN, e na diretoria do BC. Bacha 
acentuou que a idéia básica do plano 
é a de que "quem legisla sobre moe-
da é o Congresso, não o CMN". Essa 
regra, lembrou, está prevista na 
Constituição. 

De acordo com Bacha, o lastro de 
reservas cambiais que o governo vai 
usar para garantir o valor da moeda 
funcionará como "uma segunda li-
nha de defesa" do real. "O lastro é 
mais um elemento para disciplinar a 
emissão de moeda e será definido 
em função dos limites de emisão do 
real." O economista reiterou que não 
haverá livre conversibilidade do real, 
ou seja, a nova moeda não poderá 
ser trocada por divisas estrangeiras 
nos bancos, a não ser nos casos pre-
vistos em lei. Bacha: emissão será fixada pelo Congresso e gerida pelo BC e CMN "  
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